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da LCE nº 146/2003, conforme deliberação do Conselho Superior e 
com efeitos financeiros retroativos à data do julgamento realizado em 
05.09.2025. Para a 4ª vaga, por antiguidade, foi proclamada promovida 
a Defensora Pública Dra. Natane Garcia Ferreira, nos termos do 
artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, conforme deliberação 
do Conselho Superior e com efeitos financeiros retroativos à data do 
julgamento realizado em 05.09.2025. Para a 5ª vaga, por merecimento, 
foi proclamado promovido o Defensor Público Dr. Oliver de Carvalho 
Rocha, nos termos do artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, 
conforme deliberação do Conselho Superior e com efeitos financeiros 
retroativos à data do julgamento realizado em 05.09.2025. Para a 6ª 
vaga, por antiguidade, foi proclamada promovida a Defensora Pública 
Dra. Ana Carla Pessin de Souza, nos termos do artigo 11, inciso XXVIII, 
da LCE nº 146/2003, conforme deliberação do Conselho Superior e 
com efeitos financeiros retroativos à data do julgamento realizado em 
05.09.2025. Para a 7ª vaga, por merecimento, foi proclamada promovida 
a Defensora Pública Dra. Ana Paula Lopes Ferreira, nos termos do 
artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, conforme deliberação 
do Conselho Superior e com efeitos financeiros retroativos à data do 
julgamento realizado em 05.09.2025. Para a 8ª vaga, por antiguidade, 
foi proclamada promovida a Defensora Pública Dra. Bruna Andrade do 
Valle Dias, nos termos do artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, 
conforme deliberação do Conselho Superior e com efeitos financeiros 
retroativos à data do julgamento realizado em 05.09.2025.Para a 9ª 
vaga, por merecimento, foi proclamada promovida a Defensora Pública 
Dra. Raquel Bassoi Vicentini, nos termos do artigo 11, inciso XXVIII, 
da LCE nº 146/2003, conforme deliberação do Conselho Superior e 
com efeitos financeiros retroativos à data do julgamento realizado 
em 05.09.2025.Para a 10ª vaga, por antiguidade, foi proclamado 
promovido o Defensor Público Dr. Igor Barbosa Lima, nos termos do 
artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, conforme deliberação do 
Conselho Superior e com efeitos financeiros retroativos à data do 
julgamento realizado em 05.09.2025.Para a 11ª vaga, por merecimento, 
foi proclamada promovida a Defensora Pública, Dra. Ana Luisa 
Sevegnani, nos termos do artigo 11, inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, 
conforme deliberação do Conselho Superior e com efeitos financeiros 
retroativos à data do julgamento realizado em 05.09.2025.Para a 12ª 
vaga, por antiguidade, foi proclamado promovido o Defensor Público 
Dr. José William Rodrigues de Souza Junior, nos termos do artigo 11, 
inciso XXVIII, da LCE nº 146/2003, conforme deliberação do Conselho 
Superior e com efeitos financeiros retroativos à data do julgamento 
realizado em 05.09.2025฀

3º. SEI nº 2025.0.000007595-7.
Interessado: Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso.
Assunto: Correição Ordinária realizada no Núcleo de Tangará da Serra/MT.
DECISÃO: ฀O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de 
Mato Grosso, em  vigésima quinta reunião hibrida ordinária realizada 
em formato presencial no dia 05.09.2025, tomou conhecimento do 
teor do procedimento SEI nº 2025.0.000007595-7, oriundo da Cor-
regedoria-Geral da Defensoria Pública, que trata da Correição 
Ordinária realizada perante o Núcleo de Tangará da Serra/MT.A medida 
está em conformidade com o disposto no artigo 122, caput e §1º, 
da Lei Complementar Estadual nº 146/2003, que prevê a submissão 
das correições ordinárias ao Conselho Superior para ciência e 
manifestação quanto às providências que entender cabíveis. Após 
análise, o Conselho Superior deliberou, por unanimidade, tomar 
ciência do conteúdo da correição, sem deliberação de providências 
adicionais neste momento฀.

4ª. Procedimento nº 2025.0.000009784-5.
Interessada: Secretaria Executiva de Administração.
Referente: Proposta de criação do Núcleo Estratégico de Atuação Cível 
- NAE-Cível
Decisão: “O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso, em sessão ordinária híbrida realizada em formato 
presencial no dia 05.09.2025, aprovou, por unanimidade, a criação 
do Núcleo de Atuação Estratégica Cível - NAE-Cível, conforme 
proposta apresentada pela Secretaria Executiva de Administração. A 
medida atende aos critérios de conveniência administrativa, interesse 
público e disponibilidade financeira-orçamentária, sendo considerada 
necessária para suprir lacunas de atuação da Instituição, especialmente 
em situações de impedimento ou ausência de membros nos Órgãos de 
atuação cível, bem como para atuação em núcleos judiciais digitais 
(“Justiça 4.0”).A criação do NAE-Cível visa garantir o pleno acesso à 
justiça, fortalecendo a atuação estratégica da Defensoria Pública em 
todo o território estadual.

RESOLUÇÃO nº 180/CSDP/2025

Dispõe sobre a criação do Núcleo de Atuação 
Estratégica Cível da Defensoria Pública do 
Estado de Mato Grosso - NAE-Cível e dá 
outras providências.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, no 
uso de suas atribuições institucionais, conferidas pela Lei Orgânica 
da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso (Lei Complementar 
Estadual nº 146/2003 com alterações da LC 608/2018), em seus artigos 
15 e 21, I, IX e XIX;

Considerando que compete à Defensoria Pública, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a promoção 
dos direitos humanos, a defesa, em todos os graus, judicial e ex-
trajudicialmente, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 
e gratuita, aos que se encontram em situação de vulnerabilidade; e

Considerando as disposições da Resolução nº 178/2025/CSDP 
do Conselho Superior da Defensoria Pública, que determina a 
implementação de Núcleos Estratégicos de acordo com a pertinência 
e relevância do interesse público e as atribuições institucionais da 
instituição.

RESOLVE:

Art. 1º Fica criado o Núcleo de Atuação Estratégica Cível da Defensoria 
Pública do Estado de Mato Grosso - NAE-Cível, com atuação em todo 
território estadual, que oficiará diretamente ou prestando suporte a 
outros núcleos, em relação às atribuições cíveis descritas na presente 
Resolução.
Parágrafo único. Em razão da natureza, complexidade e amplitude 
das atribuições, o NAE-Cível contará com membros designados 
especialmente por mandato, sem prejuízo das atribuições ordinárias, 
conforme os termos do § 1º do art. 28 da Lei Complementar Estadual 
146, de 29 de dezembro de 2003, e desta Resolução.

Art. 2º O NAE-Cível tem por finalidade a atuação perante unidades 
judiciárias que não estejam sob a atribuição de órgão de atuação 
ordinário da Defensoria Pública, bem como em situações excepcionais 
de impedimento/suspeição de atuação dos membros, titular e 
substituto, com atribuição para o caso cível.
Parágrafo primeiro. Incluem-se entre as atribuições do NAE-Cível:
I - as atuações perante os juizados da “Justiça 4.0” do Poder Judiciário 
Estadual ou órgão equivalente, no âmbito de matéria cível;
II - representação da parte contrária nos Núcleos onde houver até dois 
membros atuando ou que não possuam essa atribuição;
III - nos casos em que os membros do Núcleo estiverem impedidos 
de atuar;
IV - atuação em unidades judiciárias criadas nos moldes desta 
Resolução, quando se tratar de matéria cível.
Parágrafo segundo. Nos dias sem expediente na Instituição ou fora 
do horário de expediente, as atividades de competência do NAE-Cível 
serão realizadas no plantão da Defensoria Pública.

Art. 3º O NAE-Cível será composto por no mínimo 6 (seis) órgãos de 
atuação, denominados Defensoria de Atuação Estratégica Cível.
Parágrafo único. A Defensoria Pública Geral, quando da abertura do 
edital, deverá descrever as atribuições dos órgãos de atuação.

Art. 4° Compete às Coordenações dos Núcleos da Defensoria Pública 
do Estado onde for atendido o usuário/assistido do NAE-Cível 
disponibilizar medidas para viabilizar meios para o atendimento pelo 
NAE-Cível, quando necessário.

Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria 
Pública-Geral do Estado.

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Maria Luziane Ribeiro de Castro
Presidente do Conselho Superior

5º. Procedimento SEI nº 2025.0.000011284-4.
Relator: Conselheiro Juliano Botelho de Araújo.
Interessado: Defensor Público Dr. Henrique Luis Cotting dos Santos
Assunto: 1º Relatório Semestral de Estágio Probatório - período 
outubro/2024 a março/2025.
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